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INTnoouÇÃo

Na sociedade os indivíduos não são todos iguais. Além da conhe-
cida desigualdade social resultante da perversa distribuição dos
bens e da riqueza entre os vários segmentos da população - insti-
tuída sob uma lógica fortemente concentradora - existem outros
fatores que podem determinar diferentes condições para que se
consiga a inserção social plena de todos os indivíduos. Situações
como a pobreza, a desnutrição, o trabalho infantil, o desemprego, o
saneamento ambiental, a escolaridade precária e a privação cultu-
ral, todas decorrentes da injusta distribuição da economia, determi-
nam que muitos indivíduos e grupamentos sociais encontrem-se à
margem da possibilidade do acesso e do uso de muitos dos bene-
fícios já alcançados pela sociedade atual. Existem, além destas,
outras condições - referentes à natureza dos indivíduos - que pre-
cisam ser reconhecidas para que partes importantes desse con-
junto de indivíduos tenham assegurados os mesmos direitos e
oportunidades relativos à sua cidadania. E o caso das Pessoas
Portadoras de Deficiência para as quais os desafios relacionados
com a garantia da cidadania plena de direitos e oportunidades são
ainda maiores.

O modo de organização da sociedade e, por conseqüência, da vida
nas cidades, impõe às Pessoas Portadoras de Deficiência verda-
deiras barreiras que precisam ser, da mesma forma que as condi-
ções de fundo económico, reconhecidas e transpostas para asse-
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gurar a igualdade de possibilidades a todos os cidadãos. As limita-
ções de ordem física, sensorial ou mental podem acarretar para os
indivíduos que as possuem, prejuízos concretos nas possibilidades
de acesso e utilização das oportunidades em condições iguais às
dos demais integrantes da coletividade.

Ç.

Há que se considerar também que, mesmo portando algum tipo de
deficiência, esses cidadãos não formam na sociedade grupamen-
tos específicos e homogêneos. Distribuem-se na sociedade como
homens ou mulheres, crianças, jovens ou adultos, pertencentes a
famílias posicionadas em segmentos sociais e económicos diver-
sos, possuem valores culturais distintos e habitam as várias regi-
ões geográficas do país vivendo em Municípios de porte e potenci-
alidades diferentes quanto às possibilidades de oferta de serviços.
Ainda que constituam segmentos importantes em termos numéri-
cos, não poderiam, portanto, ser reconhecidos como contingentes
populacionais simplesmente identificados pela limitação que pos-
suam

't

Além desta classificação acima a OMS ainda diferencia de#c/énc/a
de ücapac/dada e desvantagem. Para cada uma adotada os se-
guintes conceitos:

O reconhecimento de que existem diferenças entre as pessoas é o
primeiro passo a ser dado no caminho que levará a uma noção
mais ampliada de cidadania. Na sociedade, existem grupos de
pessoas que são efetivamente portadoras de deficiências quanto
às suas possibilidades objetivas de locomoção, aprendizado, co-
municação ou de convívio social. São estes os grupos que também
precisam ser alcançados pelas ações sociais que forem concebi-
das sob o princípio da universalidade.

As tentativas de fazer com que as políticas sociais tenham o con
teúdo de inclusão de todas as pessoas têm permitido alguns avan-
ços no sentido de categorizar o que se entende por deficiência.

Em nosso país, onde a violência sob as mais diversas formas
especialmente os acidentes de trabalho, os "acidentes" de trânsito
e violência por arma de fogo - e onde as "doenças da pobreza"
estão longe de terem sido colocadas sob controle, o problema das
deficiências adquiridas é especialmente grave.

A Organização Mundial da Saúde
ciências da seguinte forma:

por exemplo, classifica as defi

Classificacão das deficiências, segundo a OMS:

Deficiênçia Física (tetraplegia, paraplegia;!:herniplegià e :outras);

Deficiência Mental (leve.i: rnodetádaj; $evQrá :ê profunda), ::aqui::;:incluídos os
quê: apresentam f)átologias: heuropsiquiátricas;

Deficiência;Auditiva(total óu :ir)arcial);

DQfiêiência Visual: (éedQeira total Q visão: reduzida) l

Deficiência Múltipla (quando: houver duas õu maia::deficiências associadas).

 

Deficiência ;:: ?imiiã/rméhf)!::::tlualquet:::perda: : Óu lanormalidade :: da: estrutura
oli: função:psiêõlógíêâ,:ifísiológica ou anatómica;

Incapacidade:: Ídísaó///fy9: iqualqüerllredução!:;:ou:: falta (resultante: ;de uma
defjciênoiá):::: de íll éal)acidades:i; para;:: exercer ::c uma:i:: atividade considerada
normal::para o ser humano;

Desvantagem i::t!(band/capa:::?::lirDitaçãQ,: :l resultante::i: de :: uma deficiência ou
lnêqpaçidqdei que:;: difícultq:: pÜ :iPpedel:=:o:::desempenho:: de :uma gatividade
çi$ti$idérad4::rlérOqj: paro ym ::ihdivídúói éÚ: rêlaéãó :à suà idades:i sexos: ou
â fátórês ::éõêíáiê; éi ié:ülttitãiêl
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Não são só os portadores de deficiência permanente, congênita ou
adquirida, que têm problemas de acessibilidade em relação a pré-
dios, vias e transportes públicos. Tais dificuldades também fazem
parte do dia a dia de um número muito grande de pessoas, depen-
dendo das fases da vida, ou de problemas temporários. Basta pen-
sar na situação das crianças pequenas, dos idosos, das gestantes
e dos acidentados em processo de recuperação.

todos os membros da sociedade, reconhecidas as diferenças
existentes entre eles.

Os desafios a serem transpostos são imensos. A luta das Pessoas
Portadoras de Deficiência para serem representadas como seg-
mento importante da sociedade passa por uma etapa verdadeira-
mente civilizatória, de rompimento com preconceitos e comporta-
mentos sociais excludentes que ainda estão amplamente presen-
tes na prática de grande parte das pessoas.Pelo fato de várias destas situações estarem presentes no quotidi-

ano das nossas realidades é importante que se considere que a
construção de uma sociedade com igualdade de oportunidades
para todos os seus cidadãos deve ter um forte sentido de repara-
ção do quadro de exclusão a que estão historicamente relegadas
as pessoas que são portadoras destas condições especiais. Não
se trata da concessão de privilégios mas sim da promoção da
equiparação das oportunidades para que estas pessoas estejam
incluídas na sociedade como cidadãos plenos de direitos para o
desenvolvimento de suas potencialidades próprias.

Enfrentar os preconceitos existentes exigirá uma período preliminar
de atuação marcado por ações de sensibilização e de convenci-
mento de outras pessoas.

O ESTADO E A REGULAÇÃO DA CIDADANIA

Ao longo dos tempos, numa perspectiva democrática, a sociedade
criou e vem buscando o aperfeiçoamento de instrumentos e de
instâncias administrativas destinadas a permitir a regulação da dis-
tribuição dos bens e serviços públicos de forma igualitária entre
todos os cidadãos. Criou um conjunto de regras e normas -- as /e/s
- e delegou poderes de representação -- o governo - para assegu-
rar que cada direito conquistado fosse também igualmente distri-
buído. A este conjunto de regras e de instâncias de poder delegado
convencionámos chamar de Estado e será aqui, para efeitos de
melhor compreensão, entendido como o resultado dos atos e prin-
cípios gerados e definidos pelos poderes executivo, legislativo e
judiciário e pelo conjunto de leis e normas de convivência coletiva
vigentes na sociedade.

Algumas políticas sociais, mesmo quando concebidas para obter
uma abrangência coletiva, têm sido insuficientes para o alcance
ampliado dos diversos segmentos de que é composta a sociedade.
A noção de que são necessárias atenções especiais nas etapas de
formulação e execução destas políticas para que todos possam ser
por elas beneficiados, é muitas vezes desconsiderada ou mesmo
desconhecida'. Quando não ocorre uma focalização das atenções
sobre a natureza dos indivíduos, limita-se o espectro das políticas
propostas e reduz-se a possibilidade de garantir os direitos especí-
ficos de cada grupo ou segmento da sociedade. Portanto, termi-
nologias como "social", "coletivo" ou "democracia" só terão sentido
se forem utilizadas na política como sinónimos da "inclusão" de

O Estado teria como função central permitir que os direitos sociais
e coletivos tivessem prevalência diante de outros interesses tipica-
mente individuais ou que fossem restritos a alguns grupos específi-
cos. Nesta ação de regulação dos direitos, o Estado seria contrário
à existência de privilégios de qualquer natureza.

l A Assembléia Geral da ONU aprovou. em 1996, as Normas Uniformes sobre
a Igualdade dé Oportunidades para as Pessoas com Deficiência. Sua finalida-
de loX a de " assegurar que meninos e meninas, mulheres e homens com defici-
ência. na sua qualidade de membros de suas respectivas sociedades. possam
fer os mesmos d/re/fos e ol)/l©ações que os demalg.. sendo de responsabili-
dade do Estado a adição das medidas necessárias para eliminar os obstácu-
los que as pessoas portadoras de deficiência encontrem para o exercício pleno
dos seus direitos de cidadania

Entretanto existe uma fronteira nem sempre nítida entre os con-
ceitos de d/re/fos co/ef/vos e pHv//ég/os pessoa/s. Especialmente
quando a preocupação central das ações está na garantia de di
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reinos que envolvam a melhoria da qua//dada da v/da das pessoas,
e quando essa qualidade de vida se torna sinónimo daquilo que
sempre foi entendido como necess/dada óás/ca. É importante que
se entenda que a concessão de alguns pHv//ég/os - no sentido da
equiparação de oportunidades -- destinados a determinadas pes-
soas ou grupos com necessidades especiais, é amplamente dese-
jável e esperado das atitudes típicas do Estado. A heterogênea
composição social, económica e cultural da nossa sociedade torna
imperativas as ações redistríbutivas e reguladoras dos direitos so-
ciais e coletivos coordenadas pelo Estado.

que são organizados sob critérios de ampla autonomia entre eles e
com competências e responsabilidades constitucionalmente defini-
das. O exercício do poder delegado pela população distribui-se
entre estas três esferas governamentais com a intenção de favore-
cer o controle da sociedade sobre cada ato por eles realizado.

AS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO

A organização das cidades deve obedecer a critérios que favore-
çam o convívio harmónico entre todos os cidadãos que nelas vi-
vem. Os espaços públicos precisam ser entendidos e tratados
como os locais onde todos possam usufruir, de maneira e em in-
tensidades iguais, do conjunto dos bens e serviços disponíveis.

O princípio da eqü/Jade utilizado na formulação das políticas soci-
ais é fundamentado no reconhecimento de que as pessoas não
são iguais entre si e que, portanto, têm necessidades diferentes
assim como diferentes oportunidades de acesso aos bens e servi-
ços produzidos. Este princípio é responsável pelas idéias que se
configuram como uma verdadeira dfsc/ih/naç;ão pos/f/va a seleção
de determinadas áreas de um território ou de segmentos de uma
sociedade que são reconhecidamente mais carentes de determi-
nados tipos de ação e que portanto, devem ser prioritariamente
aportados por um volume maior de recursos e cuidados.

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 ficou esta-
belecido que no Brasil, diferentemente de outros países, o Municí-
pio é a instância federada responsável pelo poder local;. AÍ estarão
reunidas as condições efetivas para o exercício de uma forma de
poder autónomo e em condições de igualdade ou seja, sem qual-
quer tipo de subordinação direta, com as demais instâncias de po-
der da Federação -- União e Estados Federados.A concessão desses recursos, prioritariamente aos segmentos

situados em desuanfagem ob#ef/va frente aos dama/s, não poderia
ser caracterizada como simples favores/mento de um governo
que concede benesses a parcelas da sociedade mas, sim, como
a criação das condições necessárias para que todos estejam
em situação objetiva de igualdade para o uso das oportunidades
existentes'.

Por serem constitucionalmente dotados da possibilidade de contar
com um poder legislativo próprio e também autónomo - a Câmara
de Vereadores - os Municípios brasileiros têm a capacidade de
interferir decisivamente em uma série de situações que caracteri-
zam a desejável presença reguladora do Estado sobre a qualidade
de vida dos cidadãos. Entretanto, o papel do Município não deve
ser entendido somente como o de promotor do acesso aos bens e
serviços públicos mas, principalmente, como o da instância que
tem o poder de garantir que a sua utilização seja capaz de propor-

No modelo brasileiro de Federação, a presença do Estado é esta-
belecida em 3 níveis de governo - federal, estadual e municipal --

Algumas atitudes como a isenção de impostos para a aquisição de veículos
ou mesmo a gratuidade no uso de transportes coletivos, são, por muitos, en-
tendidas como um privilégio excessivo às Pessoas Portadoras de Deficiência.
Na realidade estas medidas de fundo económico jamais poderiam ser entendi-
das como reparadoras do desequilíbrio existente na oportunidade de acesso
aos direitos sociais e coletivos uma vez que poderia corrigir apenas o desequi-
líbrio económico e este não está restrito às Pessoas Portadoras de Deficiência.

2

3 C.F. aR. lg . A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolú-
vel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direitos... .... ..
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clonar - direta ou indiretamente
da vida das pessoas'.

melhorias efetivas na qualidade Saúde, Educação e Assistência Social, etc. Em muitos aspectos da
política social, o Município tem competências comuns com as dos
governos federal e estaduais sendo este mais um fator que amplia
a sua possibilidade efetiva de interferência sobre a qualidade de
vida das pessoas.

A organização físico-espacial das cidades em vários de seus as-
pectos mais centrais como os de parcelamento, uso e ocupação do
solo urbano e normas de edificações, assim como a oferta e regu-
lação da distribuição de serviços públicos essenciais como os de
saúde, educação, edificações, transportes coletivos entre outros,
estão prioritariamente remetidas às esferas municipais de governo
- Prefeituras e Câmaras de Vereadores.

Para que essas possibilidades sejam amplamente verificadas é
preciso que as ações de governo estejam em perfeita consonância
com os interesses mais diretos dos cidadãos. Em cada um dos
setores da administração municipal deverão estar definidos espa-
ços para a participação social, direta e ativa, permitindo o controle
democrático por parte de cada um dos indivíduos sobre as ações
resultantes.

Para muitos Municípios brasileiros, onde as atividades económicas
e produtivas são mais escassas, as Prefeituras Municipais são
quase sempre as principais empregadoras da mão de obra local.
Nestes casos, além da possibilidade de influenciar sobre o com-
portamento dos demais empregadores eventualmente existentes
no Município5, as prefeituras têm responsabilidade direta sobre
temas do interesse da Pessoa Portadora de Deficiência como, por
exemplo, a reserva proporcional de postos de trabalho para este
segmento no preenchimento dos cargos e funções entre os funcio-
nários públicos municipais'

Ressalte-se aqui que fazem parte das responsabilidades da esfera
municipal de governo a formulação autónoma e a aplicação de
vários dos instrumentos de regulação da qualidade de vida dos
seus moradores. tais como: o Plano Diretor, Lei de Zoneamento,
Código de Obras, Códigos de Posturas e Sanitário, Planos de

4 Mesmo no caso brasileiro. onde o poder judiciário não é decentralizado até os
Municípios, as administrações municipais são revestidas de responsabilidades e
funções de Estado também neste âmbito -- a exemplo da criação e funcionamento
dos .Conselhos Tutelares da Infância e da Adolescência - com conseqtiencias
significativas sobre a regulação do comportamento das pessoas.

sA Portaria do Ministro da Previdência e Assistência Social N.' 4.677, de 29 de
julho de 1998. com base na Lei Federal N.e 8.213/91, impõe a necessidade de
garantir-se vagas para pessoas portadoras de deficiências no âmbito do setor
privado.

6 A Constituição Federal estabelece sobre a reserva de vagas em concurso públi-
co, assegurando seu disciplinamento por lei. A Lei Federal N.P 8.112/90. dispõe
sobre a reserva, em concurso público. Cabe aos Municípios disciplinar, por lei,
estareserva.



CAP ÍTU LO 2

MOBILIZAÇÃO POLÍTICA DAS
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

AS REGRAS DE CONVÍVIO E A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA DAS
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

As relações entre os indivíduos na sociedade obedecem a regras
e princípios de convivência que vêm sendo aprimoradas ao longo
da história. Como são diversos os interesses e necessidades
existentes entre os diferentes indivíduos, este aprimoramento só
pôde ser conseguido em razão da identificação de interesses ou
condições comuns a determinados grupos ou segmentos da po,
pulação. A identificação dos aspectos comuns é que será res-
ponsável pela conseqüente organização dos indivíduos em espa-
ços de representação coletiva tais como partidos, associações,
religiões, etc.

A construção da democracia como forma de convívio se deve
exatamente à possibilidade da adoção de posturas e comporta-
mentos que sejam válidos para o conjunto da sociedade de forma
que todos os grupos ou segmentos estejam representados e com
os seus interesses específicos respeitados. Assim, nas democra-
cias representativas atuais, para que os interesses e necessida-
des da maioria da população prevaleçam nas definições que
afetem ao conjunto dos indivíduos, ganham significativa impor-
tância as instâncias de representação dos grupos ou segmentos
minoritários para fazerem valer os seus direitos de cidadania.
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Em cada um dos nossos Municípios existem fóruns, formais ou
não, onde a construção democrática das normas de convívio
pode vír a ser praticada amplamente. Estes fóruns podem existir
tanto nos espaços de governo quanto naqueles espaços comu-
mente chamados de comunitários. existentes no âmbito da socie-
dade. O que se deve almejar é a ocupação destes espaços pelas
representações mais significativas dos diversos segmentos soci-
ais, seja pela presença direta ou seja pela força da expressão de
suas idéias. Isto provocará a efetiva conformação destes fóruns
em espaços de expressão e garantia dos direitos e interesses
coletívos.

discussão pode se tornar interminável. E claro que onde e quan-
do houver a possibilidade de participação direta de entidades de
Pessoas Portadoras de Deficiência, esta deve ser priorizada. Em
certas situações, contudo, o interesse de grupos de Portadores
de Deficiência, especialmente aqueles com maior dificuldade de
expressão, poderá ser bem representado por entidades de famili-
ares, profissionais ou outros adeptos dessas causas dentro de
um Ir\nõm\o: Pessoa Portadora de Deficiência -- família - comuni-
dade

Aqui, mais uma vez, vale uma antiga constatação prática: cada
caso é um caso. O que é preciso ser evitado é que, pela repre-
sentatividade já alcançada nos espaços de deliberação política,
algumas entidades possam parecer mais importantes do que ou-
tras. Na realidade o que mais importa na maioria das situações,
não é o tamanho ou a tradição histórica de uma entidade mas,
sim, a iniciativa e a capacidade de organização das idéias de
forma a possibilitar a obtenção de êxitos concretos na sua
defesa

Os interesses e direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência
para serem devidamente respeitados precisam estar representa-
dos em todos os espaços onde sejam definidas as normas de
comportamento coletivo. E certo que, por representarem seg-
mentos marginalizados na possibilidade de participação e por
estarem dispersos nos Municípios, o esforço despendido para a
representação destes interesses tende a ser ainda maior do que
o de outros segmentos que já a alcançaram. Entretanto este es-
forço poderá ter seus resultados largamente ampliados se for
reforçado por alianças estratégicas identificadas e construídas
com outros setores da sociedade já representados nas instâncias
de deliberação das políticas do governo.

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ORGANIZAÇÃO DAS PESSOAS
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

A representação política das Pessoas Portadoras de Deficiência
nos fóruns de deliberação pode se dar de forma direta -- através
de entidades de portadores de deficiência -- ou delegada a pes-
soas ou mesmo entidades que tenham por princípio a defesa dos
interesses'. Caberia aqui uma discussão conceitual quanto à le-
gitimidade e à adequação do f@o de represenfaç;ão em relação
ao r@o de fórum para que os interesses das Pessoas Portadoras
de Deficiência sejam melhor representados, especialmente quan-
do se tratam dos fóruns de deliberação política. Entretanto essa

O quadro â seguir, organizado por Paulo Henrique de
Almeida Rodrigues, um dos autores desta série, apre-
senta na ordem cronológica dos acontecimentos, mo-
mentos significativos, no Brasil e no plano internacional,
em que foram sendo afirmados os direitos das Pessoas
Portadoras de Deficiência:

' Há entidades "de" e "para" pessoas portadoras de deficiência. As primeiras
são as associações representativas, constituídas pelos próprios portadores de
deficiência, como o CLAM e o CVI. As segundas são as entidades que prestam
algum tipo de serviço para os portadores de deficiência como as APAEs e a
Sociedade Pestalozzi por exemplo...
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EVOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E DOS DIREITOS DOS PORTADORES DE
DEFICIÊNCIA NO PLANO INTERNACIONAL E NO BRASIL - CRONOLOGIA

@r:i@@l lll@ 14W t: #i:i l M
1854 Brasil: Criação do Instituto Benjamim Constant  
1857 Brasil:il:Criação. dó Instittitó: Nacional para a:IEduca-

ção dos Surdos  
1954 Brasil: Criação do Conselho Brasileiro para o Bem-

Estar dos Cegos
CORDE,1996,

1955 OIT;:l:"Reabilitação de:l:Pessoas Portadoras ::de Defici-
ência" (Recomendação n.e-99)

CORDE,: 1997 [b],
PP::26-37

1958 OIT: "Discriminação em Matéria de Emprego e Pro-
fissão" (Convenção n.' l l l )

CORDE, 1997 [b],
PP. 7-12

1958
Brasili: DecretoiLei l!:n.9 44.236/58 - : instituiu i;:a Cam:

panha Nacional da Educação e Reabilitação dos
deficitárias visuais

Assls e Pussolí,
1992, P.63

1962 Brasil: Criação da Federação Nacional das APAEs
CORDE.1996.

P. 12

1965
B rasil i::i Lei:it11 .?,4.61 3/65111+1:criou:ilisenções l déii impQ$tós
sobre:i:veículóé : eml:l favor: détltbáfáplégit)osli Óu:i:dé lbe$T

smas portadoras de defeitos físicos

Assim : &:Pussoli,
1992,:P.::64

1968 Brasil: Dec. N.Q 62.150/68 - Promulga a Convenção
n.Q 1 1 1 da OIT

CORDE. 1 997 [b],
P. 13

1970 Brasil: Criação da Federação Nacional das Socieda-
des Pestalozzi

LORDE,1996,
P. 12

1971 ONU: "Declaração dos Direitos do Deficiente Mental"
Correio da
UNESCO

1974 Brasil : Criaçãol í da l Federação ::Brasileira: :ldeli Institui-
ções de Excepcionais

CORDE:. .1 996.
P. 12

1975 ONU: "Declaração dos Direitos das Pessoas Defici-
entes Ribas,1983, p.lO

1978
Brasili?llIEhendall Constitucional íi:.9 :! 1 21: là: Constituição
de: :i:1 967 : if:!:contém:: :vário$1 ::dispósitiVósl::!:relativos ll::aos
direitos dos portaqQrêstiqe:deficiência

Arauto, 1997,
pp.61 e 62

1980 OMS: "Classificação Internacional das Deficiências,
Incapacidades e Desvantagens

Ribas,1983,
p.lO,eCORDE,
1997 [al, p. 17

 
1980 Brasil: realizaçãol!:idb l Encontro: Naçiongl del:IEntida-

des de Pessoasli:Defiéiéhtes
CORDE,1996,

P. 13

1981 ONU: Ano Internacional das Pessoas Deficientes Sassaki,1997,
P. 165

1981 Brasil: ::: Ano::lda Pessoa!::i:lPoRadóra::: :dé:l:l:IDéficiência

(decreto:presidencial)
Maior, 1995, p. 17

1981
Vaticano: Encíclica Laborem Ekercens do Papa Jogo
Paulo ll trata, entre outras coisas da discriminação
no trabalho em relação aos portadores de deficiência

Araújo.1997,
P. 57

1982
Brasil: Lei n.9 7.070/82 -- concedeu pensão :especial
aos portadores de deficiência física conhecida como
síndrome da Talidomida

Assim e Pussoli.
1992, P. 64

1983 OIT: "Readaptação Profissional das Pessoas Porta-
doras de Deficiência" (Convenção n.9 1 59)

LORDE, 1 997 [b],
PP.19-24

1983
OIT: i :"Reabilitaçãol IProfíssioóal ê l IEnp rêgo;i ;ga$:íi Pes-
soas: ;j:Portadoras:=:ldellil Déficíência"ljl l(Recomendação
n.$1:168)

LORDE,: 1997 [b],
PPl::3õ-49

1983
1992

ONU: "Programa Mundial de Ação Relativo às Pes-
soas com Deficiência" e "Década do Portador de
Deficiência

Sassaki,1997,
P. 165

1984 Brasil: íCria$ão da : Federação::Brasileira dela Entidades
de:Cegosl(FEBEC)

CORDE.1996.
P. 13

1984 Brasil: Criação da Organização Nacional de Entida-
des de Deficientes Físicos (ONEDEF)

CORDE,1996.
P. 13

1984 Brasil: Criação da Federação:i Nacional'de Educação
e Integração de Surdos::(FENEIS)

LORDE,1996,
P. 13

1984 Brasil: Criação do Movimento de Reintegração dos
Hansenianos (MORHAN)

CORDE.1996.
P. 13

1984 Brasil: Criação:::do 'Conselhotji Brasilêirol::deitltEntídades
de PessoasiliDeficientes

CORDE,1996,
P. 13

1985
Brasil: Lei n.e 7.405/85 - dispôs sobre o Símbolo
Internacional de Acesso para utilização por pessoas
portadoras de deficiência

Assis e Pussoli.
1992, P. 64

1985 Brasil::l Criação data iSóciedade:l BFâsiléira l ldeliOstomi-
zados: (SOB)

LORDE,1996,
P. 13

1986 Brasil: Dec. N.Q 93.481/86 - instituiu a CORDE
Assis e Pussoli.

1992, P. 64
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A IDENTIFICAÇÃO DOS PARCEIROS

Como poderiam ser identificados e reconhecidos os parceiros para
enfrentar os desafios da representação política?

Dadas as características dos problemas a serem superados é de
se prever que as parcerias serão estabelecidas, quase que invaria-
velmente, com pessoas com forte senso democrático e dotados de
um comportamento solidário quanto aos direitos de cidadania. Es-
tes parceiros poderão estar ocupando posições estratégicas de
decisão em postos do governo, serem técnicos ou profissionais de

 
            m R B H     @  

1993

Américas: Seminário Internacional Por um Novo
Modelo de Desenvolvimento da Política para Crian-
ças e Jovens com Deficiência e suas Famílias: De-
claração de Manágua

CORDEla],
PP.103-105

1993 Brasil: Lei n.e 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência
social)  

1993 Brasil: Decreto 914/93 - Dispõe sobre a política de
integração da pessoa portadora de deficiência  

1993
(dez)

ONU: "Normas sobre a :Equiparação : de:lOportunida-
des para Pessoas com Deficiência"

"Sassaki,1997,
P. 65

1994
jjun.)

UNESCO: Declaração de Salamanca, de "Princípios,
Política e Prática para as Necessidades Educativas
Especiais

CORDE, 1 997 [c]

1994
Brasili i:Publicaçãót : pela1l:l Associação ll Brasileira de
Normas Técnicas : (ABNT)lida NBR l9.0501i relativa:::à
acessibilidade de pessoas portadoras:ide deficiência  

1994
lslândia e Federação das Organizações de Defici-
entes: Conferência Internacional - "Além da Normali-
zação -- Em Direção a uma Sociedade para Todos

Sassaki.1997.
P. 166

1995 Brasil: Federação Brasileira:: das Associações de
Síndrome de Down::(Brasília)  

1996

Brasil: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci-
onal n.g 9.394/96 (LDB) - contém diversos dispositi-
vos sobre o direito ao acesso da pessoa portadora
de deficiências à educação.  

 
1986 Brasil : Criação l::da Associação de: :Paralisia Cerebral

do Brasil::(APCB)
CORDE,1996,

Pi:13

1987 Brasil: Criação por decreto presidencial da CORDE
CORDE,1996,

P.14

1988
Brasil: ::: Promulgação : da: jjConstituiçãoi::; Federal "(com
diversos::artigos que'!:dispõem sobre l os: :direitos : da
pessoa portadora de deficiência)  

1988 Brasil: criação da Associação Brasileira de Autismo
-ABRA  

1988 Brasil;ll Criàçãoíi do :l ICentro ::: de :::Vidáll l Independente
(CVI) ino Rio de Janeiro

CORDE:,:111 996,
Pi:!:1 5

1989 Brasil: Lei n.e 7.853/89 (Direitos da pessoa portadora
de deficiência)  

1989 Brasil : Associação::l Brasileira de ll:Desporto:i:lde Defíci-
ehte$ Mentais.illiABDEM  

1990
Brasil: Lei n.e 8.000/90 - concedeu isenção de Im-
posto sobre Produtos Industrializados na aquisição
de automóveis por paraplégicos

Assis e Pussoli.
1992, P. 64

1990 Brasil:il:iAssociação Brasileira: dá : ISíhdfomê:'dela IRett-
ABRE+TE (Rio de Janeiro).  

1991 ONU. Resolução 45/91 da Assembléia Geral cunha a
expressão uma sociedade para todos

Sassaki,1997,
P. 165

1991
Brasil: iil:ii Deéi i:l iIN.$:!i ii 1 291111::+11i : Promulga:!!:t: a :!:jllConvenção
n .2l:i1 59 ::da! OIT

CORDE; 1 997 [b],
P.25

1991 Brasil: Federação Nacional das Associações de Pais
e Amigos dos Surdos --FENAPAS (Brasília)  

1991

Américasi : Conferência:Ibera-ahieriéana sobre::!Pólíti:

cas para Pessoas Idosas el::Pessoas:l:éom: Deficiênci-
as::: Declaração det:::Cartagenai jdõii: índias.: $obreil Políti-
cas::: Integrais:l:: parall: : Pessoasjl:::eom: :l Deficiêhêias': na

Região:ibera-ar$çricana

LORDE, 1 997 [a],
PP.61:99

1992

Canadá: Primeira Reunião dos Participantes da
Conferência Internacional de Ministros Responsáveis
pela Situação de Pessoas com Deficiência (realizada
em Montreal)

CORDE, 1997 [a],
PP.107-111

1993 Américaé:ll lii TCõriférênêia;lllliHémiéfériéaltltiidé:ll lit:Pessoas
com Deficiências':(realizada emlWashingtón)

LORDE:ii1 997 ilêJi
19971:iPP:::55-59
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serviços essenciais, pertencer a outras organizações comunitárias
ou serem, simplesmente, pessoas abnegadas e dispostas a en-
frentar solidariamente os problemas que estejam ao seu alcance.

Em qualquer dos casos o estabelecimento de parcerias estratégi-
cas deve se dar em razão de objetivos claros e, de preferência,
com metas estabelecidas para serem incluídas nas políticas muni-
cipais e se tornarem capazes de resultar em medidas ou ações
efetivas para a melhoria da qualidade de vida das Pessoas Porta-
doras de Deficiência nas cidades.

Este perfil poderia ser esperado mas não é necessariamente obri-
gatório devido à natureza do tema. Pode-se ter surpresas ao iden.
tificar entre pessoas de comportamento político mais conservador,
que por tradição histórica seriam pouco afetos às causas sociais,
algumas que adotam atitudes amplamente favoráveis e com con-
se'qüências práticas e importantes em favor das Pessoas Portado-
ras de Deficiência:.

A CONSTRUÇÃO OAS ALIANÇAS

Uma vez identificados os parceiros estratégicos e estabelecidos os
objetivos a serem alcançados nas políticas municipais, o passo
seguinte será o da definição de um rol de ações concretas que
precisarão ser efetivadas numa agenda comum a ser trabalhada no
Município. Essas ações têm o seu início nas etapas de discussão e
elaboração dos planos setoriais os quais, por sua vez, deverão
redundar na elaboração de um Plano Municipal Integrador de en-
frentamento e superação das barreiras existentes. Com o apoio
destes aliados em cada uma das etapas do planejamento, a argu-
mentação "a favor" estará sempre bastante fortalecida.

O mais comum, no entanto, é identificar-se e estabelecer parcerias
políticas com outras pessoas ou entidades que estejam também
tentando fazer valer os seus direitos de cidadania. A organização
da sociedade atual é repleta de situações exemplares onde a ex-
clusão social é gritante para vários segmentos. Como o objetivo
central das ações relacionadas com as Pessoas Portadoras de
Deficiência é a superação das barreiras criadas pela sociedade
para o exercício da cidadania plena, muitas parcerias serão forja-
das no decorrer das lutas que serão travadas. Na medida em que
sejam estabelecidas metas e objetívos estratégicos a serem alcan-
çados, vai-se perceber que muitas das etapas a serem vencidas
fazem parte das mesmas metas e estratégias de outros grupos e
que, por serem idênticas, serão complementares.

Serão diversos os fóruns onde se farão necessárias as alianças
com estes parceiros. Em muitos casos, especialmente quando da
participação nos conselhos de gestão das políticas municipais, os
parceiros serão os mesmos em todas as etapas. Em outros casos
as alianças serão corbtruídas para a efetivação de um objetivo
definido em uma situação específica. Saber conquistar adeptos em
cada uma dessas situações é a tarefa que dependerá da solidez
das propostas, da sua pertinência e da escolha dos melhores ar-
gumentos a serem utilizados.

Podem existir, também, situações onde as ações de convenci-
mento e sensibilização serão mais efetivas se alcançarem dlreta-
mente as pessoas com real poder de decisão -- dirigentes munici-
pais, por exemplo. Ainda que em prejuízo da conscientização
coletiva que seria responsável, em última instância, pela definição
do comportamento dos próprios dirigentes, uma ação direta junto
a estes pode ganhar validade, em termos pragmáticos, e obter re-
sultados concretos em favor das Pessoas Portadoras de
Deficiência.

Não chega a se constituir uma heras/a observar o comportamento
dos nossos políticos que sempre precisaram obter resultados favo-
ráveis em seus pleitos. Eles procuram estabelecer acordos entre
eles, alguns meramente eleitorais mas também acordos estratégi-
cos para o desenvolvimento de boas propostas para a sociedade.

2 Há quem diga que os governantes mais conservadores, no Executivo, já fize-
ram mais pelos portadores de deficiência do que os de esquerda. Existem tex-
tos que afirmam ter sido o presidente Reagan (nos EUA) quem mais efetivou
políticas públicas.

3 Ver maiores detalhes no livro "Planejando Ações Públicas'
Cecília de Sá C. Faveret, que compõe esta série.

de autoria de Ana



28 Participando das Políticas e Ações
Mobilização política das pessoas portadoras de deficiência 29

É certo que o mérito ético na construção das alianças estratégicas
muitas vezes é abandonado por alguns políticos que se aliam para
a defesa de causas próprias e de interesses contrários aos da po-
pulação. Entretanto, tem sido a partir do somatório de opiniões
nem sempre idênticas do ponto de vista político ou ideológico, mas
que são coincidentes em momentos oportunos, que estão sendo
conquistados muitos dos grandes avanços até hoje já experimen-
tados pela sociedade.

grupamentos dotados de grande poderio económico e, portanto,
com grande poder de expressão nos processos de definição das
políticas. Explica-se assim a importância de se buscar outras for-
mas de contraposição a estes interesses que sejam fundamenta-
das na organização democrática da sociedade para serem capazes
de sobrepujar os interesses menos "legítimos" comumente pre-
sentes na conformação política das cidades.

A nossa realidade de lutas pela reforma democrática do Estado
brasileiro é rica em exemplos de situações onde as organizações
de representação social jogam um papel decisivo no direciona-
mento das políticas públicas. Vários setores da administração mu-
nicipal vêm sendo transformados pela participação de represen-
tantes da sociedade nas instâncias de definição política e de con-
trole de suas ações. Áreas de importância estratégica como a Edu-
cação, a Saúde, o Meio-Ambiente e a Assistência Social têm que
dividir, paritariamente, o seu espaço governamental com repre-
sentações da sociedade em Conselhos de Gestão, Conferências,
etc. Mesmo o Poder Legislativo, acostumado a exercer a repre-
sentação delegada exclusivamente pelos processos eleitorais, tem
sido obrigado a criar espaços de participação direta como as tribu-
nas livres, audiências públicas e consultas plebiscitárias entre ou-
tros

As alianças políticas serão, dessa forma, com maior ou menor du-
rabilidade, com freqüências diferenciadas dependendo de cada
situação e fato objetivo mas sempre fundamentais para conquistar
os avanços sociais necessários à transformação da realidade ad-
versa e à transposição das barreiras existentes na sociedade.

A OCUPAÇÃO DOS ESPAÇOS

É importante que se mantenha sempre como referência a noção de
que a sociedade se organiza em torno de interesses comuns das
pessoas e grupos capazes de exercer pressão sobre o comporta-
mento político e estratégico das organizações do Estado. Este es-
paço existente na sociedade é que deverá ser prioritariamente
ocupado por todos os interessados em promover mudanças efeti-
vas nas condições de vida de uma cidade.

l

i
Da mesma maneira em que ocorrem as transformações no apare
Iho de Estado. na sociedade têm-se constituído fóruns extrema
mente interessantes de discussão coletiva que precisam ser reco
nhecidos e preenchidos pela representação das Pessoas Portado
ras de Deficiência.

Em cada setor da vida pública pode ser identificado o confronto de
interesses que estão em jogo. Na área de Saúde, por exemplo,
onde os conflitos são mais facilmente evidenciáveis, existem em-
bates constantes dos interesses da medicina privada versus a pú-
blica, entre as propostas preventivas e as curativas ou entre as
políticas de atendimento individual e as de saúde coletiva. Nas de-
mais áreas da administração pública estes confrontos poderão ser
também reconhecidos como determinantes de muitos dos com-
portamentos adotados na pol ítica social.

Diante de constatações obtidas por intermédio de um diagnóstico
de situação mais cuidadoso, ficará evidente a supremacia de al-
guns interesses específicos, nem sempre condizentes com a von-
tade majoritária da sociedade. São, em geral, representantes de
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AS POLÍTICAS MUNICIPAIS E AS PESSOAS
PORT:ADORAS OE DEFICIÊNCIA

l

A COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS

Os municípios são os governos mais próximos do cotidiano dQ..ci-
dadão e aqueles que reúnem o maior número de responsabilidades
que afetam diretamente os interesses das Pessoas Portadoras de
Deficiência. Em função de suas competências, os.municípios sao
os responsáveis pelas normas urbanísticas.que afetam as condi-
ções de acessibilidade dos portadores de deficiência em relação.as
v as urbanas, prédios públicos e privados e os meios de transporte.
Também são os responsáveis pela prestação, ou pelo controle da
maior parte dos serviços públicos, como ensino fundamental, saú-
de. assistência social, que também são da maior importânc\a para
os portadores de deficiência.

O grande número de responsabilidades dos municípios, o
conside-

rável grau de autonomia política, administrativa e financeira que
gozam no Brasil, correspondem, entretanto, a uma grande comple-
xidade de procedimentos jurídicos e administrativos que têm de ser
observados pelas autoridades municipais. É importantíssimo, neste
sentido, que as entidades de e para as pessoas portadoras de de-
ficiência desenvolvam capacidade para intervirem nos processos
de tomada de decisões e de execução das políticas públicas locais,
do contrário sua ação terá poucos resultados.

As ações meramente reivindicativas, ou de denúncia, embora ne-
cessárias muitas vezes. não são suficientes para defender os inte-
resses e direitos dos portadores de deficiência. E necessário que
aquelas entidades assumam também uma postura que se pode
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chamar de propositiva. Tal postura significa desenvolver ações de
elaboração e articulação de políticas públicas concretas voltadas
para os portadores de deficiência nos diversos espaços de tomada
de decisão do Executivo e do Legislativo municipais.

cípio em suas atividades legislativas e executivas. Neste capítulo
procurou-se apresentar em linhas gerais a organização e as com-
petências dos municípios. Da mesma forma foram vistas as princi-
pais áreas da vida local atingidas pelas normas municipais. Para
serem efetívas na defesa dos direitos das pessoas portadoras de
deficiência é necessário conhecer isto e muito mais.Para que tenham tal capacidade, as entidades de e para as pesso-

as portadoras de deficiência devem conhecer como se organiza e
funciona a administração municipal. E necessário que as entidades
saibam, em primeiro lugar, quais são os setores da administração
direta e indireta da Prefeitura encarregados de cada tipo de política
que interessa aos portadores de deficiência. Elas devem, além
disso, estabelecer canais de articulação com os mesmos e procu-
rar desenvolver em conjunto com esses setores projetos concretos,
negociar sua inclusão tanto nos planos de governo quanto nas leis
de diretrizes orçamentárias.

E preciso saber, por exemplo, como apresentar um anteprojeto de
lei, conhecer um mínimo do processo legislativo, aprender a acom-
panhar o processo de elaboração, debate e votação de uma lei e
sobretudo saber negociar, convencer e pressionar o legislativo, no
sentido de aprovar medidas de defesa dos portadores de deficiên-
cia

No caso do executivo. as entidades devem saber reconhecer todas
as áreas cujas responsabilidades dizem respeito aos interesses
dos portadores de deficiências conhecer seus planos, programas,
projetos e atividades, para inserir nos mesmos aqueles interesses.
Nada disso funcionará, no entanto, se não se procurar introduzir
nas leis orçamentárias, desde a lei de diretrízes orçamentárias as
prioridades dos portadores de deficiência. Como vimos, os projetos
do executivo só têm chance de se concretizar quando traduzidos
em dotações orçamentárias, do contrário não passarão de declara-
ções deintenção.

É preciso que saibam, também, como apresentar um anteprojeto
de lei, e como funciona o processo legislativo para que possam
acompanhar o processo de elaboração, debate e votação de uma
lei do interesse dos portadores de deficiência. Para tanto, precisam
ainda ter capacidade de negociação, de convencimento,
assim como saber ganhar e pressionar os vereadores para conse-
guirem aprovar projetos de lei em defesa dos portadores de defici-
encia

Quanto mais desenvolverem capacidade neste sentido e mais as-
sumirem uma postura propositiva, como a apontada acima, mais
capacidade de obterem sucesso terão as entidades de e para pes-
soas portadoras de deficiência. Tanto a atividade normativa dos
municípios, como as necessidades das pessoas portadoras de de-
ficiência são diversas e complexas. Por esta razão não parece nem
produtivo nem sensato concentrar a ênfase das ações em defesa
dos direitos dos portadores de deficiência em ações de mero pro-
testo ou reivindicação. Ainda que tais ações sejam necessárias e
devam ser feitas, é preciso sobretudo que as entidades represen-
tativas dessas pessoas desenvolvam capacidade para apresentar
propostas concretas de política capazes de influenciar as diversas
instâncias de decisão do município.

Há muito a fazer, portanto, para se obter uma ação realmente efe-
tiva, que consiga interferir no conjunto das responsabilidades mu-
nicipais que condicionam os interesses dos portadores de deficiên-
cia. Não se está apresentando esta complexidade e o intenso tra-
balho necessário para influir realmente nas políticas públicas locais
com o objetivo de inventariar dificuldades, mas sim no sentido de
se dar um senso da realidade a respeito do problema.

Afinal, como vimos nos capítulos iniciais deste livro, a conquista
dos direitos humanos não se caracterizou pelas facilidades, nem
pela simplicidade, mas pela luta, pelo desenvolvimento da consci-
ência social e pela descoberta crescente da complexidade e diver-
sidade implícitos na condição humana e na vida em sociedade. O
caminho realmente é difícil e complexo, mas as conquistas têm
ainda mais valor, também por esta razão.Tal capacidade depende, em primeiro lugar, do desenvolvimento

do conhecimento relativo à organização e funcionamento do muni-
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A ''INCLUS ção das políticas municipais deve ser explicitado o respeito aos
direitos específicos que garantem a inclusão das Pessoas Portado-
ras de Deficiência entre os beneficiários destas políticas. Desde a
etapa de formulação dos planos, projetos e programas do governo
- gerais ou setoriais -- passando pelo desenho da organização ad-
ministrativa até a etapa de implementação das ações programáti-
cas, deverá ser possível o acompanhamento público de tudo o que
de efetivo está sendo proposto e realizado pelo governo, de modo
a permitir a interferência e as contribuições de todos os interessa-
dos

O resultado do esforço dos grupos interessados em promover no
Município os direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência deve
ser a clara manifestação política dos dirigentes municipais em .favor
destes direitos e, para que estas manifestações não se restrinjam
aos "d/scursos de pa/anque"l, tais direitos precisam estar presentes
em todos os atos por eles produzidos.

Somente a partir de um acompanhamento mais permanente do
trabalho de cada um dos agentes públicos é que se terá uma idéia
mais precisa quanto ao seu grau de sensibilização para. as ques-
tões relativas às Pessoas Portadoras de Deficiência. Tal sensibili-
dade deve estar expressa nos planos de governo dos diversos se-
tores da administração, nos atos emanados do poder legislativo, na
abertura de espaços na estrutura administrativa municipal. para a
representação e participação atava de pessoas e entidades que
defendem as causas das Pessoas Portadoras de Deficiência e na
inclusão no orçamento municipal de programas, projetos e ativida-
des destinados aos cuidados demandados por este segmento da
população.

A INICIATIVA

As "Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunidades para
Pessoas com Deficiência" aprovadas pela ONU em 1996, propõem
claramente um rompimento com qualquer tipo de visão paternalista
em relação à pessoa portadora de deficiência, na medida em que
considerou igualmente seus direitos e obrigações, além da respon-
sabilidade do Poder Público e da sociedade na remoção dos obs-
táculos àinclusão.

Assim, deve-se procurar visualizar em cada setor da administração
municipal a forma como os dirigentes estão trabalhando, quais as
medidas que estão sendo efetivamente adotadas, que estruturas
administrativas estão encarregadas de promover as açoes neces-
sárias e quais os recursos que estão sendo destinados para que
estas ações sejam de fato realizadas.

Diante disto fica evidente que a iniciativa de inclusão dos temas de
seu interesse nas políticas municipais vai depender em muito da
ação das entidades de e para as Pessoas Portadoras de Deficiên-
cia

Segundo lzabel Loureiro Maior, a iniciativa da luta pela cidadania
dos portadores de deficiência no Brasil foi de pacientes da Associ-
ação Brasileira Beneficente de Reabilitação (ABBR). Em 1970 foi
fundado o Clube de Amigos (CLAM), com o objetivo de contribuir
para a socialização dos pacientes. O CLAM, ao organizar passeios
externos para os pacientes da ABBR acabou se deparando com
barreiras arquitetõnicas e o preconceito da sociedade. Ao reagir a
tais obstáculos, o Clube começou a sua atuação.:

No campo das políticas públicas é desejável que as intenções es
tejam expressas em atos concretos para que se possam estabele
cer formas de acompanhamento e controle por parte dos interes
sados na sua efetivação. Em cada etapa do processo de estrutura

l A apresentação pública das plataformas eleitorais deve ser entendida como o
momento maior do compartilhamento das idéias dos candidatos a cargos polí-
ticos com os seus eleitores. Nelas estão expressos os compromissos firmados
com sociedade para o atendimento das demandas de c.ada se.gmento e que
servirão de referência para o acompanhamento e a avaliação da atuação da-
queles que exercem cargos eletivos.

: MAIOR, lzabel Loureiro. Po//ficas Púó//cas Soc/ais para as Pessoas Po/fado
ras de l)e/fc/énc/a no eras//. São Paulo. 1 995.
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A maior parte das experiências municipais co.nhecidas e que obti
veram avanços concretos na inclusão social das pessoas portado
ras de deficiência têm trajetórias semelhantes ao exemplo anterior.

urbanos, ter acesso a grande parte dos seus serviços, participar de
forma integrada da utilização dos benefícios colocados à disposi-
ção do conjunto dos cidadãos, contrariando os princípios que pro-
pugnam a sua inclusão.

Há que se reforçar aqui dois conceitos essenciais às políticas vol
tadas para as pessoas portadoras de deficiência, que são de:0 RE

Diversos pactos internacionais dizem respeito aos direitos huma-
nos e de minorias' aprovados pela Assembléia Geral das Organi-
zação das Nações Unidas - ONU.

© \ncapacidadel "sintetiza um grande número de diferentes limi-
tações funcionais ... pode revestir-se da forma de uma deficiên-
cia física, intelectual ou sensorial, uma doença que requeira
cuidados médicos ou de uma enfermidade mental".

B=G=SHB=,ll=lglE=:1'm=
© Detic\ência: "é a perda ou limitação de oportunidades de parti-

cipar da vida comunitária em condições de igualdade com as
demais pessoas".

Na comparação entre os dois documentos, pode-se notar que há
uma tendência crescente à responsabilização da sociedade em
relação ao conjunto de seus integrantes, numa perspecEva

de in-

dusão que pressupõe direitos e deveres e.equiparação de oponu
nidades e reconhecer que as barreiras estão muito mais presentes
no modo de organização da sociedade do que, propriamente, nas
limitações das pessoas.

A partir daí é que pode-se, em confronto com a realidade, melhor
depreender quais as dificuldades objetivas a que estão expostas as
Pessoas Portadoras de Deficiência. Estas pessoas nao conse-
guem, devido aos modelos de .organizaçãodas cidades, move r-se

com fadlidade pelos espaços de suas vias e demais equipamentos

Ainda que existam intenções em apresentar soluções isoladas para
alguns dos problemas , muitas vezes falta aos dirigentes munici-
pais a percepção de que a organização de uma cidade, de modo
que ela proporcione igualdade de oportunidades para todos, deve
ser concebida de uma forma integrada, ou seja, tomando em conta
todas as barreiras existentes ao pleno exercício da cidadania.

Tome-se como exemplo a situação muito comum de criar-se nas
redes municipais de ensino condições de favorecimento ao apren-
dizado das crianças portadoras de algum tipo de deficiência. Esta-
belece-se métodos especiais de ensino, adapta-se os prédios das
escolas, criam-se as condições pedagógicas necessárias para o
desenvolvimento destes alunos. Entretanto, o deslocamento da
casa até a escola somente poderá ser feito por intermédio de
transportes públicos onde não existe qualquer adaptação para que
possam ser utilizados por estas mesmas crianças, o que pratica-
mente invalida qualquer investimento feito no sistema de ensino.

des, dentro do padrão considerado normal para o ser humano

Neste caso, como em muitos outros que poderão ser identificados
a partir de um diagnóstico preciso da situação do Município, as
barreiras persistirão se não houver uma visão completa e integrada
sobre as suas causas e conseqüências.
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A psicóloga Sylvia R. Grasseschi Pânico, professora da Universi-
dade de São Carlos, Estado de São Paulo, durante as discussões
que antecederam à elaboração desta publicação, apresentou uma
interessante sugestão para favorecer a elaboração de um diagnós-
tico mais completo das barreiras enfrentadas pelas Pessoas Porta-
doras de Deficiência: o exercício a ser praticado é o do reconheci-
mento das necessidades dessas pessoas em cada etapa do seu
ciclo vital (desde as fases relacionadas com o nascimento -- pré,
peri e pós natal -- durante a primeira infância, idade escolar, ado-
lescência, etc., até a terceira idade). Não será difícil perceber, num
simples cotejamento com as habilidades típicas de cada etapa da
vida, quais as necessidades específicas de uma pessoa que apre-
senta dificuldades para expressar aquelas habilidades e quais seri-
am as ações necessárias para dota-la das mesmas possibilidades
de expressão. A idéia da focalização dos direitos das Pessoas
Portadoras de Deficiência será assim aplicada com maior consis-
tência e praticidade.

cada ação, poderíamos dizer que uma determinada ação é ma/s
v/áve/ do que outra ou, em outras palavras, que sobre as circuns-
tâncias que permitem a solução do problema incidem forças maio-
res do que as que a impedem.

Conhecidos os graus de viabilidade para cada ação de enfrenta-
mento do problema, pode-se então iniciar o processo de estabele-
cimento das prioridades de ação. Este será o primeiro passo para a
configuração de um plano estratégico de ações em favor da Pes-
soa Portadora de Deficiência. Como vimos, cada problema é de-
terminado por uma ou mais causas que por sua vez são condicio-
nadas por outros fatores mais gerais quase sempre decorrentes do
modelo de organização económica, social e cultural da sociedade.
Assim pode-se concluir que as soluções dos problemas somente
serão possíveis se reconhecermos a multicausalidade de seus de-
terminantes e condicionantes e adotarmos posturas igualmente
múltiplas e abrangentes no seu enfrentamento.

Trata-se aqui do entendimento de que as Pessoas Portadoras de
Deficiência precisam ter assegurados, no âmbito das políticas pú-
blicas, alguns direitos específicos de sua condição para estarem
em igualdade de oportunidades com os demais membros de sua
coletividade no usufruto dos direitos de cidadania plena. Para estes
direitos específicoss é que devem estar focalizadas as atenções
dos formuladores e executores das políticas sociais.

ENFRENTAMENTO DAS BARREIRAS

O diagnóstico de situação do Município pode ser indicativo de que
existem situações relacionadas com o seu modelo de organização
que são responsáveis diretas ou que se convertem em fatores de
agravamento dos problemas a que estão submetidas as Pessoas
Portadoras de Deficiência . A identificação dos problemas existen-
tes vai evidenciar que, sobre cada um deles incidem interesses e
forças que, como nos estudos de física, interagem muitas vezes
em sentidos opostos e em direções diferentes. O sentido e a dire-
ção dessas forças têm relação com as condições políticas locais e
se movem em razão da disponibilidade momentânea de recursos,
entre outras razões. A intensidade destas forças é condicionada
por motivações de local, de momento e de outras situações espe-
cíficas

Em termos práticos, o sentido desta focalização dos direitos da
Pessoa Portadora de Deficiência deve ser o de gerar condições
udld.

e Fomentar e apoiar, de forma articulada com as demais políticas
públicas, a habilitação e reabilitação deste grupo, necessárias à
sua inclusão social efetival

A resultante desta interação das forças precisará ser de sentido
favorável à solução do problema para que se possa definir uma
ação como v/áve/- isto é, com possibilidade concreta de obtenção
de resultados favoráveis para aquele empreendimento. Assim, num
quadro onde se pudesse estabelecer graus de favorabilidade para

5 Dentre aqueles que são relacionados como direitos específicos das Pessoas
Portadoras de Deficiência podem ser realçados alguns de maior visibilidade
como: o direito de acesso ao meio físícol o direito a reserva percentual de
postos no mercado de trabalho; o direito à educação por métodos especializa-
dosl o direito às práticas de reabilitação entre outros.
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8 Introduzir processos, serviços e benefícios que garantam pro
teção e condição de vida cidadã6:

Os cidadãos e setores sociais vítimas dos vários tipos de discrimi-
nação existentes seriam, mais uma vez, prejudicados na distribui-
ção dos bens ou serviços resultantes. A compensação das diferen-
ças impõe atitudes claramente favoráveis à inclusão destes gru-
pamentos ou cidadãos entre os beneficiários dos bens e serviços
conquistados pela sociedade. De todos os campos da vida em so-
ciedade deve-se estar construindo uma nova política social que
seja capaz de inverter a perversa relação presente na sociedade.

Assim vai-se compreender que muitas barreiras presentes na vida
da Pessoa Portadora de Deficiência são decorrentes da aplicação
parcial de políticas públicas que seriam destinadas, em princípio,
ao conjunto da população, sem considerar as necessidades própri-
as de cada grupamento.

Durante a etapa de formulação das políticas é que será ainda mais
Imprescindível a focalização nos direitos dessas pessoas, adotando
opções que possam prevenir a criação, a permanência ou o agra-
vamento das barreiras existentes delimitando políticas que, de fato,
tenham como resultado ações ainda excludentes para algumas
pessoas ou segmentos da população alvo.

As repercussões desta atitude positiva de focalização dos direitos
terão que ser suficientemente propaladas para que consigam pro-
mover novas relações sociais onde a histórica situação de discrimi-
nação excludente seja invertida para um sentido, também positivo,
de privilégio ou de inclusão. É o que costuma-se chamar de "dis-
c/im/nação pos/f/va" e que nem sempre é bem compreendido por
confundir-se os conceitos de "privilégio" -- literalmente expresso '
com o conceito de "direito específico"'Será necessário que se adote uma atitude prevencionista, e não

apenas corretiva ou defensiva. Significa entender que as ações
propostas podem ser de:

INTERSETORIALIDADE
e Prevenção primária (atuar para eliminar as causas dos pro

blemas) e; Como o visto até aqui, sobre um mesmo problema a ser enfrentado
incidem fatores tão diversos que excedem às possibilidades de
serem alcançadas por ações restritas a um único setor da adminis-
tração. Ainda assim tem sido comum verificar-se uma tendência de
classificação dos problemas de acordo com as áreas de atuação
previamente existentes na administração fato agravado pela. forma
tradicional com que muitas estruturas administrativas têm sido or-
ganizadas.

B

e Prevenção secundária (atuar para minimizar as conseqüênci
as do problema).

No sentido da promoção da igualdade de oportunidades para to-
dos, é preciso, muitas vezes, que sejam adotadas posturas políti-
cas que venham a compensar, na prática, as deficiências próprias
de algumas pessoas ou grupamentos sociais. Trata-se aqui, mais
uma vez, da verificação do princípio da "eqüídade", isto é, o reco-
nhecimento de que a sociedade é formada por pessoas des/gua/s e
que não podem ser, portanto, tratadas de forma simplesmente
água/ , sob pena de se estar aumentando as injustiças sociais.

Muitos modelos de organização administrativa - especialmente
presentes em Prefeituras Municipais mas também em outras esfe-
ras de governo - foram sendo estruturados em razão da necessi-
dade do atendimento de condições e situações onde a demanda
política se sobrepõe à realidade dos problemas que precisam ser
enfrentados. São administrações que foram estruturadas única

s(Cf. MINISTERIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Secretaria de
Assistência Social. Departamento de Planejamento e Normas. Coordenação de
Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência. Uma Nova Concepção de Prote-
ção às Pessoas Portadoras de Deficiência: Assistência Social em Tempos
de Segar/dada Soc/a/. Brasília: mimeo. 1 997:14).

7 Ver discussão a respeito no I' capítulo deste livro - O Estado e a regulação
da cidadania.
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mente para o preenchimento de cargos e funções criadas aleatori-
amente e que geraram organogramas distorcidos mas que, ainda
assim, vão sendo burocraticamente cumpridos e pouco questiona-
dos ou criticados. Além destas existe um outro tipo de distorção
organizacional em que foram sendo gerados órgãos e estruturas
administrativas unicamente para a execução de programas e pro-
jetos verticalizados oriundos dos governos federal e estaduais nos
períodos de grande centralização administrativa e que, ainda hoje,
são presentes em muitos governos locais.

No âmbito da administração pública brasileira, entretanto, vêm
sendo desenvolvidas formas de organização que têm por objetivo a
superação destas aparente contradições organizacionais. Como
tendo sido cada vez mais evidente a necessidade de integração
das políticas entre os vários setores da administração, algumas
tentativas de definição de novos fóruns de tomada de decisões e
de acompanhamento das ações, vêm sendo praticadas.

Para alguns setores como os da Assistência Social, Saúde e Edu-
cação, a própria legislação relativa à organização nacional destes
setores, define a necessidade de criação de conselhos de gestão e
conferências com poderes de deliberação. Estas instâncias colega
adas têm, em geral, composições paritárias entre os representan-
tes dos prestadores de serviços (dentre os quais as entidades do
governo) e dos usuários do sistema.

Assim, mesmo que a determinação dos problemas relativos
à Pessoa Portadora de Deficiência seja multifatorial o tratamento
administrativo dispensado a eles continua sendo remetido a espe:
cialistas do setor onde o problema tenha sido reconhecido e classi-
ficado

E muito comum ouvir-se expressões como: "quem entende de saú-
de são os médicos" ou que os "problemas da Educação são da
responsabilidade dos professores". Então quem seriam os "especi-
alistas" que deveriam se encarregar do tratamento dos problemas
que tem a sua determinação perpassando áreas diversas da admi-
nistração ainda que venham a ser classificados como próprios de
uma área específica?

O desejável, mas que nem sempre se verifica, seria que o preen-
chimento das vagas destinadas aos representantes do governo nos
conselhos de gestão ou nas conferências de Saúde ou de Assis-
tência Social - para nos fixarmos no exemplo anterior- fossem pre-
enchidas por representações das outras áreas e setores da admi-
nistração que tivessem afinidades temáticas ou importância estra-
tégica para o desenvolvimento das ações daquelas áreas específi-
cas. Esta seria uma excelente condição para a obtenção dos com-
promissos de governo e do efetivo envolvimento de todos os de-
mais setores da administração para estarem afinados com as pro-
postas, programas e projetos definidos para este setor.

Q

:

q
Sem deixar de reconhecer que os especialistas têm um papel rele-
vante na formulação das políticas setoriais relativas à sua área
específica de formação e atuação profissional, há que se conside-
rar que as causas de problemas tais como a "evasão escolar pela
dificuldade de acesso à escola" ou as ações de "prevenção contra
graves problemas de saúde pública decorrentes da violência urba-
na"8, dificilmente serão enfrentadas com conseqüência se não fo-
rem ouvidos especialistas de "fora" dos setores originais da educa-
ção ou da saúde.

Em outros casos, mesmo que as políticas nacionais para um de-
terminado setor não explicitem a necessidade de instituição de fó-
runs coletivos de decisão e deliberação, nada impede, e é até
mesmo aconselhável, que as administrações municipais adotem,
por sua própria determinação, a opção de organizar conselhos
consultivos, conferências ou grupos de trabalho que envolvam
os diversos setores do Município para a mais ampla participação
na definição de suas políticas. Esta condição permite uma maior
visibilidade para a abordagem integral e enfrentamento dos
problemas de natureza intersetorial.

' Os homicídios, principalmente por arma de fogo. são a causa de mortalidade
de mais rápido crescimento no Brasil. Além dos mortos, a violência por arma
de fogo tem deixado milhares de pessoas mutiladas todos os anos em nosso
pais

É possível que as questões próprias das Pessoas Portadoras de
Deficiência façam parte das prioridades das ações governamentais
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mediante a simples identificação e indicação de pessoas
ou grupos de trabalho com responsabilidade e autoridade para
a formulação e acompanhamento da execução. Não será impres-
cindível a criação de órgãos específicos na estrutura administrativa
municipal, seja quando o porte do Município for reduzido ou
seja pela complexidade burocrática que poderá envolver a sua
existência.

semelhantes aos demais9. Desta maneira estarão participando das
lutas democráticas de construção de escolas para todos, saúde
para todos, transporte público para todos, ou seja, da construção
do Município para todos.

Ainda que não estejam organizadas em entidades de representa-
ção coletiva, a presença dos interesses específicos da Pessoa
Portadora de Deficiência estará marcada pela sua participação
cidadã em qualquer dos fóruns sociais ou governamentais exis-
tnntoc:

Mais uma vez cabe ressaltar que as Pessoas Portadoras de Defici-
ência não constituem um grupo homogêneo na sociedade e nem
sempre serão identificados unicamente pela limitação que possu-
am. Espera-se sempre que a construção dos espaços, físicos ou
políticos, se dê de maneira em que possam estar incluídos todos
os cidadãos do Município e que esses espaços sejam pautados por
princípios de democracia, de solidariedade e de integração e não
como mera concessão de benesses na aplicação de políticas
públicas.

ADEQUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS EXISTENTES NO MUNICÍPIO

Existem no Município, segundo as competências que Ihe são atri-
buídas no modelo federativo brasileiro, vários instrumentos de
gestão que podem ter relação direta com a situação. das pessoas
portadoras de deficiência expressos em forma de leis municipais.
Nas etapas de planejamento, especialmente no momento da elabo-
ração do diagnóstico de situação, torna-se fundamental uma análi-
se criteriosa dos textos legais para se perceber a dimensão da or-
ganização do Município e as suas potencialidades na promoção da
inclusão das pessoas portadoras de deficiência.

Dentre outros e considerando a possibilidade da existência de al-
guns regulamentos especiais têm relevância os seguintes docu-
mentos:

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

O objetivo de toda política social deve ser, em última análise, o de
alcançar o conjunto da sociedade. Cabe afirmar, portanto que os
maiores "especialistas" sobre os temas da administração pública
deverão ser os próprios cidadãos membros dessa sociedade - o
alvo das ações implementadas pelo poder público.

»
q

Já está caracterizado que a participação será decisiva em todas as
etapas do processo de gestão das políticas públicas, desde o dia-
gnóstico de problemas, passando pelas fases do planejamento até
as etapas de avaliação e controle das ações oferecidas. A deman-
da por serviços e ações do poder público só poderá ser ampla-
mente identificada e atendida se forem estabelecidos canais para a
manifestação direta dos cidadãos - os "especialistas" no assunto -
junto aos responsáveis pela sua execução.

. Lei Orgânica Municipal

e Plano Diretor

e Loteamentos e Zoneamento

e Código de Obras

As Pessoas Portadoras de Deficiência, uma vez integradas em
suas comunidades, são cidadãos com direitos e oportunidades

9 Segundo o documento da ONU "Programa. Mundial de Ação Relativo para a
Pessoa com Deficiência" -- 1 983 - , o "pdnc/b/o da água/dada de dure/fos entre
pessoas com ou sem deficiência significa que as necessidades de todos os in-
divíduos são da mesma importâncias que essas necessidades devem constituir
a base do planejamento social e que todos os recursos devem ser.empregados
de maneira que garantam igual oportunidade de participação a todo indivíduo
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. Código de Posturas

. Código Sanitário

mas ações setoriais podem perder em eficácia se não considerar a
enter-relação que um problema pode ter com outras áreas.

Ana Cecílía de Sá C. Faveret, uma das autoras desta série, sugere
os quadros esquemáticos a seguir como uma forma prática de ve-
rificação das ações inclusivas na legislação Municipal:

O próximo quadro relaciona algumas possibilidades de organização
de propostas a serem observadas nos planos setoriais.

Propostas
Legislação Municipal e Informações Relevantes para o
Planejamento: Alguns Exemplos: Programa de atendimento educacional às crianças portadoras

de deficiência na âmbito do sistema regular de ensínol
In$&umento Legal

Transporte para as crianças portadoras de deficiência
Lei Orgânica
do Município

Díretrizes para a atuação em todos os campos
da PMI.

Educação
Disponibilidade de livros em braille;

Disponibilidade de intérpretes para a linguagem de sinais

Prédios escolares com acesso físico adequado.
Leide Estrutura da
Prefeitura Municipal

Existência de setor de Educação $ Esp:ecial
atribuições e composição.

suas

Plano Municipal de
Atendimento à Criança e

ao Adolescente
Menção específica às crianças portadoras de defi-
ciência e prioridades de atuação.

Programas de treinamento profissionall

Estabelecimentos?l públicosê e ,; privadosi empregadores de
pessoas portadoras de deficiência;

Vagas reservadas às pessoasãportadoras de deficiência nos
eoncuréos públicasl

Programas de geração renda voltados para pessoas portado-
ras de deficiências

l

14

Formação
profissionale

trabalho
Plano Diretor Urbano
com a$ dive rsas leis

que o compõem

Indicação dajjnecessidadejidos espaços públicos
serem àcessíveís a todas as pessaas$eãexistência
de normas para a construção dos mesmos$

Existência de Conselho de Assistência Social, sua
composição e seu papel de articulação com os
demais setores para o atendimento às pessoas
portadoras de deficiência, inclusive no que diz
respeito à concessão de aposentadorias por
invalidez.

Plano Municipal de
Assistência Social

Transportes públicos adaptados às necessidades especiais
da população;

Locais de esporte e lazer acessíveis às pessoas portadoras
de deficiência;

Meio Ambiente e
Planejamento

Urbano

Existência:de :aconselho dejtlSaúde, seu papel e
composição (participação de organização de e para
portadores de deficiência), príóridadeb para o aten-
dimento à população (prevenção, reabilitação).

Prédios governamentais acessíveis às pessoas portadoras de
deficiência.

Plano: Municipal
de Saúde

Informação e
Comunicação

Programas para esclarecimentos das causas das deficiências
e formas de preveni-las.

Programas preventivos: vacinação, puericultura, controle de
fatores causadores de doenças crónico- degenerativas e
controle de gestação de alto risco, estimulação precoce em
recém-nascidos.

PLANOS SETORIAIS

Com a verificação dos instrumentos legais disponíveis no Municí-
pio, pode-se pensar na adoção de ações específicas a cada setor
da administração de modo a promover um enfrentamento detalha-
do de cada problema. Na realidade logo se irá perceber que algu-

Saúde
Programas de reabilitação: serviços de diagnóstico e orienta-
ção à pessoa portadora de deficiência e sua família e
serviços de reabilitação no Município ou de referência regional
(consórcios municipais).
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PLANO1NTEGRADO © nível de renda (estes cidadãos estão empregados, atuam no
mercado informal, recebem o benefício de renda mínima, qual é
a renda familiar?)l

Nas fases de concepção de propostas de intervenção para alguns
setores da administração pública, caso prevaleça uma tendência
de setoríalização dos problemas, como já foi visto aqui, isto poderia
limitar em multo a eficácia das ações propostas.

e local de moradia e
saúde e reabilitação

possibilidade de acesso aos serviços de

Para superar essa tendência, é necessário que seja elaborado um
Plano Municipal Integrado '' a partir de um diagnóstico de situação
realizado no Município capaz de apurar dados tais como:

© escolaridade e possibilidade de acesso às escolas próximas ao
local de moradia.

De uma maneira geral, o Plano Municipal Integrado deverá corres-
ponder, em termos conceituais e estratégicos, a alguns princípios
presentes no Programa de Ação Mundial para as Pessoas com
Deficiência.'' Terá pcr finalidade, tal como o proposto no docu-
mento da ONU: "promov'er medidas eOcazes para a preveni;ão dn
deficiência e para a reabilitação e a realização dos objetivos de
"igualdade" e "plena paRicipação" de pessoas com deficiência na
vida social e no desenvolvimento'

e Informações gerais sobre o Municípios

e Os dispositivos legais vigentes sobre os direitos das pessoas
portadoras de deficiências

e Perfil e as demandas da população-alvor

. A oferta de serviçosl
l
h

h

O Plano deverá, em seus objetivos, priorízar três linhas centrais de
ação que deverão definir ações nas áreas de:e Os recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos

disponíveisl © Prevenção: " impedir que se produzam deficiências físicas,
mentais e sensoriais(prevenção primária) ou impedir que as
deficiências, uma vez produzidas, tenham conseqClênclas físi-
cas, psicológicas e sociais negativas(prevenção secundária)".

e Os principais problemas existentes.
{

g
+Quanto às pessoas portadoras de deficiênch é importante que se

tenha sempre em consideração que se trata de um contingente
disperso no município. Para efeito de programação das atividades
destinadas a este segmento, o diagnóstico deve incluir informações
específicas tais como:

© Reabilitação: " pe/m/t/r que uma pessoa com de/fc/énc/a a/.
cance um nível físico, mental e/ou social funcional ótimo, pro
porcionando-lhe assim os meios de modificar sua própria vida".

© número de pessoas portadoras de deficiência residentes no
Municíp to l

© Equiparação de Oportunidades: " formar acesa/'ve/ a lodos - o
meio físico e cultural, moradia e transporte, serviços sociais e
de saúde, oportunidades de educação e de trabalho, vida cultu-
ral e social, inclusive instalações desportivas e de lazer ".e faixa etária da população portadora de deficiências

. os tipos de deficiência apresentados

10 Veja detalhamento deste tema no livro desta série "Planejando a Inclusão'
de autoria de Ana Cecília de Sá C. Faveret.

'' Programa da ONU do início da década de 80, concebido para a Década das
Pessoas Portadoras de Deficiência :1 983 -- 1 992.
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Assim pode-se ter um Plano Municipal onde a tónica será a igual-
dade de valores entre todas as pessoas, o que implica na necessi-
dade da adoção de estratégias que permitam a plena participação
de todos na vida em sociedade. b

O PAPEL DOS GOVERNANTES

DAINTENÇÃO AO GESTO

O temário relativo às Pessoas Portadoras de Deficiência tem sido
constante no discurso político, sincero ou não, de muitos dos que
se habilitam a desempenhar funções públicas. Especialmente nos
palanques eleitorais, são muito comuns as promessas e declara-
ções de intenções sempre "recheadas" de preocupações com
a situação dessas pessoas. Já no exercício do poder conquistado
pelo voto, muitos dos nossos governantes demonstram-se incapa-
zes de efetivar as promessas feitas no palanque. Deste modo, para
transformar a agenda política de um governo será necessária a
adoção de medidas concretas que venham a permitir que
a administração pública seja eficiente para a realização de suas
intenções.

A maneira mais prática de se verificar qual a prioridade estabeleci-
da para uma ação de governo é procurar no orçamento público
qual o montante dos recursos consignados para aquela ação. O
orçamento público é, dentre os vários instrumentos de gestão,
aquele expresso com maior grau de precisão e consistência as
intenções do administrador. E analisando a composição do orça-
mento municipal que se vai conhecer as diferenças entre as "po//l/-
cas eleitoreirag' e os "compromissos políticos sérios' e qua\s as
possibilidades reais que uma proposta tem de ser transformada em
ação efetiva pela administração. A população conhece as mani-
festações unanimemente expressas pelos candidatos a cargos
públicos que sempre declaram como "prioridade do governo" o
enfrentamento dos problemas sociais no Município. Sabem, no
entanto, que grande parte destes candidatos quando eleitos diri-
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gem suas administrações para outros caminhos nem sempre éden
üficáveis com aqueles anteriormente declarados.

No caso das políticas municipais destinadas às Pessoas Portado-
ras de Deficiência, devido ao seu caráter multidisciplinar e interse-
torial, as destinações específicas deverão estar presentes em vári-
os itens ou rubricas do orçamento. Em cada setor ou área de res-
ponsabilidade da administração deverá haver um planejamento de
ações, programas e projetos e, dentro deles é que deverão estar
contempladas as ações especificamente voltadas para o atendi-
mento deste contingente de pessoas.

Para favorecer a melhor compreensão do processo orçamentário
da administração pública talvez seja preciso recorrer aos pnncipios
doutrinários presentes na Lei n.9 4.320 de 17 de março.de 1964
que regulamenta o comportamento das finanças públicas'. Os de-
talhes da legislação e as especificidades presentes na elaboração
dos demonstrativos de contabilidade tornam a leitura e conse-
qüente compreensão destes processos quase que totalmente res-
trita aos especialistas do setor.

As proposições a favor da democratização do Estado brasileiro
sempre preconizaram a transparência na utilização dos recursos
na intenção de permitir um real controle da sociedade sobre o
comportamento das finanças públicas. Houve, sem dúvida, uma
confluência destes objetivos especialmente durante o processo
constituinte concluído em 1988. A legislação decorrente deste pro-
cesso define etapas a serem cumpridas assim como estabelece
critérios para a elaboração da chamada "peça orçamentária' nas
três esferas de governo que, pelo menos em seus aspectos doutri-
nários, são claramente voltados para a democratização do proces-
so

Ainda hoje, os balanços contábeis, as prestações de contas e a
organização do orçamento público municipal continuam quase que
absolutamente ininteligíveis ao olhar do cidadão comum em razão
da complexidade dos demonstrativos ainda utilizados. Não basta,
portanto, que se publique na imprensa ou que se adote a prática
de colar nas paredes das Prefeituras ou das Câmaras de Vereado-
res os complexos balanços orçamentáríos do Município para que
eles sejam compreendidos pela população interessada.

Mas como hoje, vários setores das políticas sociais incorporam -
em respeito aos princípios da Constituição Federal de 1988 - a
existência de conselhos de gestão específicos para cada setor e,
como a maioria destes conselhos tem uma composição paritária
entre representações dos governos e da sociedade, existe uma
condição favorável para a criação de novos instrumentos de acom-
panhamento financeiro que favoreçam o controle social sobre as
políticas implantadas.

Legislação Municipal relativa à elaboração dos orçamentos
públicos municipais:

E desejável, portanto, que, se busque uma representação com
participação atava nos conselhos de gestão para que se consiga
interferir no comportamento da política municipal e para que este-

l Sobre este tema recomenda-se a leitura do livro: "A Lei 4.320 Comentada
dos Professores Heraldo da Costa Reis e J. Teixeira Machado Jr., editado pelo
IBAM e que já se encontra na sua 28: edição.

Plano Plurianual -- Deve prever todos as ações de duração continu-
ada a serem desenvolvidas pela administração pública e cujos inves-
timentos ultrapassem a um exercício financeiro. E estabelecido a
cada 4 ou 5 anos e expressa os planos de médio e longo prazo da
administração.

Lei de Diretrizes Orçamentárias -- estabelece as metas e priorida-
des da administração municipal para o :exercício financeiro subse-
quente. Serve como orientação para:a elaboração da Lei do Orça-
mento Municipal. Deve ser aprovada no primeiro semestre de cada
ano.

Lei do Orçamento - Compreende os orçamentos fiscais de toda a
Administração Municipal (direta ou indíreta) inclusive do Legislativo
Municipal. Deve discriminar todas as receitas e despesas expres-
sando a política de governo do Município. E aprovada anualmente
com:vigência no exercício fiscal do ano subseqüente.
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jam presentes os interesses das Pessoas Portadoras de Deficiên-
cia em todas as etapas da elaboração do orçamento municipal.

No caso da gestão por Fundos Especiais o que se verá é o
rompimento do princípio da unidade de tesouraria. No caso da
constituição de um fundo especial - instituído somente com
autorização legislativa e vinculado a um determinado setor da
administração municipal - os recursos destinados àquele setor
não passarão pelo caixa único da Prefeitura. Pretende-se as-
sim uma discriminação dos recursos de uma determinada área
de atividades, favorecendo a visualização das suas des-
tinações e permitindo um maior controle sobre a sua opera-
ção

GESTÃO

Alguns setores da administração pública encontraram na le-
gislação que regulamenta os orçamentos e a gestão das políti-
cas públicas um espaço para a evidenciação dos recursos que
Ihe são destinados. A' tradição administrativa brasileira - con-
firmada pela Lei n.g 4.320/64 - é a da gestão pelo princípio do
"caixa único". Neste modelo de gerência todos os recursos
destinados a uma Prefeitura Municipal, por exemplo, são con-
solidados contabilmente em uma única conta que vira a com-
por o seu orçamento. Assim, independente da.fonte que gerou
o recurso, o princípio gerencial será o da unidade de tesoura-
ria. Os recursos serão destinados às atividades específicas
mediante à definição de programas.

DIAGRAMA 2 GESTÃO POR FUNDO ESPECIAL

FI > RI Setorl

P2:ii ' >i:R2 Setor2
Setor3
Setor4

F3 > R3
CAIXAUNICO

DIAGRAMAI GESTÃO POR CAIXA UNICO F4 > R4

FI
F2

F3

F4

Fn

Setorl
Setor2
Setor3
Setor4

Fn: > Rn
FUNDO

ESPECIAL
Setorn

...$ ; '::... i#l
$ Rng$

CAIXAUNICO

Onde F = Fonte de financiamento ; R Recurso

Setorn
Observe que neste caso o Setor N da administração recebe financiamento
de uma fonte específica (F n) e o recurso(R n) não passa pelo Caixa Unl-
co sendo administrado em um Fundo Especial vinculado àquele setor es-
pecífico da estrutura administrativa(Setor N)

Onde F = Fonte de financiamento e R Recurso

Observe que todos os recursos(R) provenientes das diversas fontes de
financiamento'(F) são destinados a uma única unidade de .controle contábil
(Caixa Único) sendo aplicados nos diversos setores da administração
mediante programação específica.

A maior das vantagens existente na opção pela gestão contá-
bil e financeira por fundos especiais é que, assim, fica muito
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mais fácil que se desenvolvam instrumentos de demonstração
capazes de serem entendidos e acompanhados pelos repre-
sentantes da sociedade que participam dos conselhos ou de
outras instâncias coletivas de gestão das políticas destinadas
à pessoa portadora de deficiência. E necessário, entretanto,
que se considere o porte da estrutura administrativa (as Pre-
feituras Municipais de municípios pequenos e médios podem
encontrar maiores dificuldade em implanta-los) para se en-
contrar as maneiras mais ajustadas de se implantar este ins-
trumento de gestão.

Caso não existam órgãos próprios de gestão dessas políticas na
administração municipal, ainda é aconselhável que sejam estabe-
lecidos critérios para o acompanhamento financeiro em cada um
dos setores com responsabilidade sobre a implantação de ativida-
des, planos ou programas que alcancem as Pessoas Portadoras
de Deficiência.

Além disso. este é um conceito dificilmente aceito entre os formu-
ladores e executores das políticas pois a sua aplicação demandará
um montante maior de investimentos, recursos e cuidados para
que as barreiras existentes venham a ser efetivamente transpos-
tas. Estas medidas de cunho ideológico tendem a ser antagoniza-
das pelos padrões de racionalidade administrativa, principalmente
quanto aos vários aspectos económicos das recomendações volta-
das às modernas técnicas de eficiência gerencial.

Em qualquer caso é imprescindível a existência de autorização
legislativa para a implantação de um fundo especial na administra-
ção pública.

0 FINANCIAMENTO DAS AÇÕES INTEGRADAS A relevância de tais medidas, quando adotadas, ainda carece de
indicadores mais precisos para que possa ser melhor assimilada
nestes tempos em que prevalecem as "po//t/cas de resta/fados". Os
"resta/fados da po//t/ca" praticada sobre as bases da eqüidade, no
entanto, afetam diretamente a qualidade do convívio em sociedade
e o principal produto obtido estará nos campos da justiça social, da
dignidade humana e das relações solidárias entre as pessoas.
Para estas ainda não existem indicadores gerenciais com a confia-
bilidade desejada por muitos dos modernos gerentes.

No caso de haver a possibilidade de instituição de um órgão pró-
prio da administração municipal para a gestão das políticas desti-
nadas às Pessoas Portadoras de Deficiência é desejável também
que se defina um instrumento de gestão financeira que evidencie
os recursos existentes. Este instrumento de gestão pode ser o
Fundo Especial que deverá ser vinculado ao órgão especificado e
que terá a responsabilidade pelo financiamento das políticas defi-
nidas

A existência de um Fundo Especial não implica necessariamente
na instituição de mais uma complexa estrutura burocrática para o
seu gerenciamento. O importante é que se definam mecanismos
claros de acompanhamento das receitas e das despesas do Fun-
do, função que poderá ser exercida pelo setor de administração
financeira ou fazendária já existente na estrutura administrativa da
Prefeitura. Este setor deverá simplesmente fornecer, com a agili-
dade e presteza necessárias, as informações e os demonstrativos
financeiros para a tomada de decisões pelo órgão competente.
Somente para os Municípios muito grandes, com administrações
muito complexas, é que se deveria pensar em instituir uma instân-
cia própria de controle contábil do Fundo Especial.
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A COORDENAÇÃO DAS AÇÕES

AS REDES DE COORDENAÇÃO

A coordenação municipal das ações voltadas para a inclusão das
pessoas portadoras de deficiência, dadas as características já
apresentadas neste trabalho, deverá ter a responsabilidade de
desenvolver atividades de sensibilização junto a vários segmentos
dos governos e da sociedade. Para tanto há que identificar os ca-
minhos por onde circulam as informações e afirmações de .valores
no interior das organizações, especialmente nas esferas de deci-
são dos poderes legislativo, executivo e judiciário e de suas rela-
ções com a sociedade.

O caráter intersetorial das ações de promoção da inclusão social
das pessoas portadoras de deficiência obrigará a identificação de
algumas linhas de coordenação para a veiculação das políticas que
poderiam ser classificadas da seguinte forma:

e Intragovernamental - execuf/vo munfc@a/ e nos d/t'ursos
setores da administração municipal

. Intergovernamental - vo/fadas l)ara as dama/s esferas de
governo (Estadual e Federal);

. \nterpoderes - executivo, legislativo e judiciário(MP);

e Soc\edade - com organizações e pessoas no Município.

A título de conclusão é importante reafirmar que o desafio social a
ser transposto é verdadeiramente civilizatório de afirmações de
valores e princípios sociais que pressupõem modificações nos
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comportamentos das pessoas e das organizações. Portanto as
afirmações destes valores devem ser assimiladas, no caso do Mu-
nicípio, pelos dirigentes municipais, seus assessores diretos, dire-
tores de unidades setoriaís, funcionários, enfim, percorrendo uma
linha de coordenação que consiga promover o envolvimento de
todo o corpo de agentes que componham os serviços públicos mu-
nIcIpaIs.
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Assim, buscando o envolvimento de todo o Município, as ações
poderão ser integradas com mais conseqüência desenvolvendo um
sentido de complementaridade e responsabilização entre os seto-
res
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL
DOS DIREITOS HUMANOS

+

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros
da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da
justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram
em aros bárbaros que urra)amm a consciência da Humanidade e que o advento de um
mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do
homem comum

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Esta-
do de Direito, para que o homem não sela compelido, como último recurso, à rebelião
contra a mama e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas

enfie as naçoes}

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos
direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade
de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e
melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em co
operação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades
fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da

mais alta importância para o pleno cumprimento desse comprom:sso,

A Assembleia Gaalproctama:

A presente DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
como ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo
de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declara
ção, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos
e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de cmáter nacional e internacional,
por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efedvos, tanto entre
os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua
ludsdÇão.

Declaração adotada e proclamada pela Resolução n.' 217 A (111) da Assemb]éia Geral da Na
ções Unidas, de 10 de dezembro de 1948. Tradução não oficial do texto em língua inglesa.
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Artigo l
s as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São

dotadas de razão e consciência e devem agir em relação um,s as ousas
com espírito de &aterúdade

2) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação omissão que, no
momento, não constituíam delito perante direito nacional ou internacio-
nal. Também não será imposta pena mais forte do que aquela que, no
momento prática, era aplicável ao ato dehtuoso-Artigo ll

1) Toda .pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades
estabelecidos nesta Declaração, sem dstinção de qualquer especie sqa
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de ouça natureza.
origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra conde

2) .Não será. tampouco feita qualquer distinção fundada na condição

política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença
uma pessoa: quer se trate de um território independente, sob tutela. sem
governo p'ópio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberana.

Artigo Xll Ninguém será suleiro a interferências na sua vida privada, na sua família,
no seu lar ou na sua correspondência nem a ataques à sua honra e repu
ração. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferência
ou ataques.

Artigo Xlll 1) Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro
das &onteiras de cada Estado

2) Toda pessoa tem o direito de deixa qualquer país inclusive o próprio,
e a este regressar.

Artigo lll
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Artigo IV
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e a
uáãco de escravos serão proibidos em todas as suas formas

Artigo XIV 1) Toda pessoa, vitima de persegução, tem o direito de procu'ar e de
gozar asilo em ouros países
2) Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitima-
mente motivada por crimes de direito comum ou por aros contrários aos
objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo V Ninguém será submetido a tortura
desumano ou degradante.

nem a tratamento ou castigo cruel,

Artigo VI
]'oda pessoa tem direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como
pessoa perante a lei.

Artigo XV 1) Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade
2) Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do
direito de mudar de nacionalidade.

Artigo Vll
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a
igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer
desci:iminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incita
mento a tal disco:iminação. ' '

Artigo XVI 1) 0s homens e as mulheres de maior idade, sem qualquer resuição de
raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matiimõmo e
fundar uma família. Gozam de iguais direitos em re]ação ao casamento,
sua duração e sua dissolução.

2) O casamento não será válido senão com o livre e pleno consenti-
mento dos nubentes

3) A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem dheito
à proteção da sociedade e do Estado.

Artigo Vlll
Toda .pessoa. tem direito a receber dos Uibunais nacionais competentes
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que Ihe
sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. '

AJ:tigo IX Ninguém será arbiüariamente preso, detido ou exilado. Artigo XVll 1) Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com
outros.

2) Ninguém será mbitrariamente privado de sua propriedade.
Artigo X

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e
pública por pa'te de um Uibunal independente e imparcial, para decidir
de seus direitos e devem:es ou do fundamento de qualquer acusação cri.
minal contra ele

Artigo XVlll Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religi-
ão; este direito inclui liberdade de mudar de re]igião ou crença e a liber-
dade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo
culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em
particular.

Artigo XI
1):Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presu
meda inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo
com a ]ei, em Jdgamento público no qual Ihe tenham sido asseguradas
rodas as garantias necessárias à sua defesa. "'' ' Artigo XIX Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito

inclui a liberdade de, sem interferênçia, ter opiniões e de procurar, rece-
ber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e indepen-
dentemente de &onteiras.
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Artigo XX l)Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíãcas.
2) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

2) A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos ra'
dais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol
da míLnutenção da paz
3) Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução
que será ministrada a seus 61hos.

Artigo XXI 1) Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.
2) Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público de seu

3) A vontade do povo será a base da autoridade do governo; essa venta
de será expressa em eleições periódicas e legítimas, por suõ:agia univer
sal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de
voto.

pais

F

ArdgoXXVll 1) Toda pessoa tem direito de participar livremente da vida cultwal da
comuúdade, de íi:uir as artes e de participar do progresso científico e de
seus benefícios

2) Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual
sela autor.

Artigo XXll Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social
e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de
acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos eco
nâmicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre des
envolvimento de sua personalidade.

Artigo XXVlll Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os
direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser
plenamente realizados'1

Artigo XXlll 1) Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a
condições )ustas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desem-
prego-

2) Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração
por igual uabalho.
3) Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e
satisfatória, que Ihe assegure, assim como à sua Eamüa, uma existência
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se neces-
sário, outros meios de proteção social.

4) Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para
proteção de seus interesses.

ArtigoXXIX 1) Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e
pleno desenvolvimento de sua personalidade seja possível
2) No exercício de seus direitos e liberdades, cada pessoa estará sujeita
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o íim de
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades
de outrem e de satisfazer às Justas exigências da moral, da ordem pública
e do bem-estar de uma sociedade democrática

3) Esses dkeitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exer-
cidos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas

ArtigoXXIV Toda pessoa tem direito a repouso e ]azer, inc]usive a ]imttação razoável
das horas de uabaho e a Gruas periódicas remuneradas.

ArdgoXXX Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada
como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direita
de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à des
truição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos

ArtigoXXV 1) Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e
à sua famíüa saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habita
ção, cuidados médicos e os serúços sociais indispensáveis, e direito à se
gurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou
outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora
de seu console.

2) A maternidade e a infância têm o direito a cuidados e assistência

especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, go-
zarão da mesma proteção social.

ArtigoXXVI 1) Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será
obrigatória. A insuução técnico-profissional será acessível a todos, bem
como a instrução superior, esta baseada no mérito
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